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  RESUMO 

 

A presente pesquisa teve como objetivo analisar a importância da relação entre família e 

escola, destacando as contribuições desta parceria na vida escolar dos alunos. Nosso foco 

de abordagem foi a importância da família no processo de ensino-aprendizagem bem como 

realizar um estudo dos tipos de família existentes na atualidade e qual a sua relação com as 

escolas. Para isso recorremos a uma pesquisa bibliográfica de cunho qualitativo e 

quantitativo, pois, fizemos uso de um questionário estruturado para fundamentar nossa 

posição frente a realidade das escolas e das formações familiares na atualidade. Assim, 

nossa fundamentação teórica irá abordar a trajetória histórica do conceito de família no 

decorrer dos tempos, a família e infância no século XX, no Brasil, o entendimento do 

conceito de família a partir das legislações vigentes no Brasil e as diversas formações 

familiares que ocorrem na atualidade enfatizando que as crianças trazem consigo uma 

ligação íntima de afeto e é com eles que se aprendem os primeiros valores, sentimentos e 

expectativas de vida. Nesse sentido, a subjetividade das crianças é constituída nas relações 

que vivem com o grupo familiar e com as pessoas mais próximas desde os seus primeiros 

dias de vida, através dos modelos recebidos os quais irão ter reflexos no âmbito escolar. 
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ABSTRACT 

 

The present research had as objective to analyze the importance of the relation 
between family and school, highlighting the contributions of this partnership in the 
school life of the students. Our focus was on the importance of the family in the 
teaching-learning process as well as carrying out a study of the types of family that 
exist today and what their relationship with schools is. For this, we used a qualitative 
and quantitative bibliographical research, because we used a structured 
questionnaire to base our position on the reality of the schools and the current family 
formations. Thus, our theoretical foundation will address the historical trajectory of 
the concept of family over time, the family and childhood in the twentieth century in 
Brazil, the understanding of the concept of family from the legislation in force in Brazil 
and the various family formations that occur currently emphasizing that children bring 
with them an intimate bond of affection and it is with them that one learns the first 
values, feelings and expectations of life. In this sense, the subjectivity of the children 
is constituted in the relations that live with the family group and with the people closer 
from the first days of life, through the received models that will have reflexes in the 
school scope. 
 
Keywords: Participation, Learning, Education, Legislation. 
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1 INTRODUÇÃO 

  O desenvolvimento e a participação da família no ambiente escolar nos dias 

atuais são considerados componentes importantes para o desempenho das 

instituições de ensino, para a segurança da criança e adolescente em sua vida 

escolar. O ambiente escolar tem uma função importantíssima, a de educar. Por isso, 

se faz necessário que a família procure acompanhar o desenvolvimento da criança, 

adolescente, em todo o seu processo de aprendizagem, tanto no lar quanto na sua 

atividade educativa. O objetivo deste trabalho é analisar quais as contribuições um 

bom relacionamento entre família e escola pode trazer para a criança. 

A acadêmica discorreu este tema ao refletir sobre a importância dessa 

relação entre a família e a escola que, juntas, podem transformar a vida do 

educando. Dessa forma, é fundamental que ambas sigam os mesmos princípios e 

critérios, bem como a mesma direção em relação aos objetivos que desejam atingir, 

assim, buscamos um estudo sobre os tipos de famílias existentes na atualidade e 

sua relação com as escolas em diferentes lugares e na cidade de Apucarana, 

buscando compreender se esses novos modelos de família se fazem presente nas 

escolas de nossa região.  

De acordo com Ribeiro (2015), a escola através da sua dimensão social, vai 

além da transmissão do conhecimento socialmente acumulado e tem como objetivo 

a socialização de seus alunos, devendo prepará-los para futuras ações na 

sociedade, já a família, por sua vez deve mediar relações de cunho afetivo, social e 

cognitivo. Braga (2009) destaca a importância de se compreender a relação e a 

influência familiar no desenvolvimento educacional de uma criança, pois a mesma 

pode contribuir para que o professor possa também compreender as atitudes e 

dificuldades enfrentadas pela criança no seu dia a dia na escola.                             

Segundo Silva (2003, p. 21), a parceria da família com a escola sempre será 

fundamental para o sucesso da educação de todo indivíduo. Portanto, pais e 

educadores necessitam ser grandes e fiéis companheiros na formação educacional 

do ser humano. Podemos perceber que do início do século XIX até os dias de hoje 

houveram grandes modificações na instituição familiar. 



16 
 

Para Abreu (2017, p. 23), a sociedade moderna caracteriza-se por grandes 

mudanças nos campos da economia, da política e da cultura, afetando 

significativamente diversos aspectos da existência pessoal e social. Essas 

mudanças repercutem fortemente na vida familiar, desde o modelo de formação até 

o provedor do sustento, entre outros aspectos. 

O tema estudado é relevante devido à necessidade que a sociedade 

contemporânea está passando, percebe-se os apelos que uma boa parte da 

sociedade faz para as autoridades e comunidades buscando resgatar a família e 

seus valores. A participação familiar na instituição educativa é uma necessidade 

contemporânea e almejada por todos que fazem parte do contexto escolar. Daí a 

importância voltada para identificar essa possível falta de participação da família. 

Mas as perguntas que nos fazemos como educadores e que tentamos responder 

nesse trabalho é: como é essa família contemporânea? Como ela se relaciona com 

a escola? 

Para uma relação didática com o leitor nosso trabalho será dividido em três 

partes fundamentais. A primeira estará centrada na fundamentação teórica na qual 

abordaremos uma breve história da família e sua relação com a infância tendo como 

base alguns teóricos,na sequência uma abordagem sobre: família e infância no 

século XX. 

Ainda na fundamentação buscamos compreender o caso do Brasil e a forma 

como a família passou a ser considerada uma instituição social, retratada nas 

Constituições de1824/ 1891/ 1988, LDB 9394/96 e ECA 1990, com foco para a 

análise de como nossa legislação entende as formações familiares. 

Completando o quadro da fundamentação discorremos sobre as formações 

familiares na atualidade e sua importância no processo de ensino e aprendizagem. 

A segunda parte do trabalho centrou-se na metodologia e na apresentação do 

formato de nossa pesquisa que apresenta um estudo teórico de cunho bibliográfico, 

qualitativo e quantitativo sobre as configurações familiares da atualidade em 

diferentes lugares do mundo e sua relação coma escola trazendo uma reflexão 

sobre a importância da família no processo de ensino aprendizagem. 
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A terceira e última parte do trabalho trás um estudo de caso realizado em um 

Colégio Estadual, situado em uma área de vulnerabilidade social, através do qual 

buscamos subsídios para fundamentar os dados obtidos na pesquisa bibliográfica de 

que as novas formações familiares são uma realidade nas escolas e precisamos 

olhar atentamente para a relação das mesmas com a instituição escolar. 
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2 OBJETIVOS 

2.1 Objetivo Geral 

Compreender a importância da relação entre família e escola, destacando as 

contribuições desta parceria na vida escolar dos alunos, com foco na importância da 

família no processo de ensino-aprendizagem, bem como um estudo dos tipos de 

família existentes na atualidade e sua relação com as escolas. 

 

2.2 Objetivos Específicos 

 Destacar elementos da história da família e sua relação com a infância. 

 Analisar as principais legislações vigentes no Brasil e como as mesmas 

compreendem as funções e a configuração da família. 

 Elencar as formações familiares na atualidade. 

 Realizar uma pesquisa obtendo tópicos referentes aos tipos de famílias 

existentes. 

 Construir uma análise sobre a importância da família no processo de ensino 

aprendizagem. 
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3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

3.1 História da Família e sua relação com a Infância 

A família é uma instituição presente em todas as sociedades e um dos 

primeiros ambientes de socialização do indivíduo. Ela atua como mediadora principal 

dos padrões, modelos e influências recebidas culturalmente. Ela é considerada a 

primeira instituição social que, em conjunto com outras, busca assegurar a 

continuidade e o bem estar dos seus membros e da coletividade, incluindo a 

proteção e o bem estar da criança.  

Na família podemos vislumbrar um sistema social responsável pela 

transmissão de valores, crenças, ideia de significados que estão presentes nas 

sociedades. Ela tem, portanto, um impacto significativo e uma forte influência no 

comportamento dos indivíduos, especialmente das crianças, que aprendem as 

diferentes formas de existir, de ver o mundo e construir significados para ele. 

Desde a antiguidade, passando pelo medievo e adentrando a modernidade, 

segundo Áries (1981, p. 222) “A família transformou-se profundamente na medida 

em que modificou suas relações internas com a criança”. Nesse sentido, ao longo da 

história, a criança foi vista de uma forma diferente da qual conhecemos hoje. 

Como evidência disso, podemos utilizar as obras de arte no período do 

medievo, que retratavam figuras de crianças no formato de adultos, porém com 

tamanho reduzido, ao invés de serem pintadas como as que vemos hoje. Essa 

constatação pode ser visualizada quando Áries (1981, p.225), destaca a pintura 

tendo como temática “a cena do evangelho” 

O tema é a cena do evangelho em que Jesus pede que se deixe vir a 

Ele as criancinhas, ora o miniaturista agrupou em torno de Jesus oito 

verdadeiros homens, sem nenhuma das características da infância: 

eles foram simplesmente reproduzidos numa escala menor. (ÁRIES, 

1981, p.50). 

 

Assim, podemos observar que no período medieval as relações entre as 

pessoas estavam ligadas a terra e ao seu cultivo, portanto, assim que uma criança 

passava a andar e compreender os comandos a mesma passava automaticamente 
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a ser vista como um adulto em miniatura e já lhe eram atribuídas atividades e tarefas 

no cultivo da terra. 

Assim podemos entender que biologicamente, enquanto fase de vida, a 

criança sempre existiu, porém o conceito de infância ligado à ideia que temos na 

atualidade foi sendo produzido historicamente. Nesse sentido, durante muitos 

séculos, percebe–se que não havia um sentimento que direcionasse o tratamento 

afetivo às crianças, pois como as mesmas eram vistas como adultos, embora 

menores, muito logo apresentassem certa independência, uma grande maioria delas 

era desligadas da sua família de origem e iam viver com outras famílias, onde 

através da observação do trabalho adulto, aprendiam uma função e passavam e 

continuavam a executar esse ofício.  

A antiguidade e o medievo foram períodos marcados pela existência de 

famílias extensas, uma sociedade estamental e uma visão da criança como uma 

espécie de “aprendiz de adulto”, no caso, um reflexo do mesmo em miniatura. Mas, 

como o foco desse trabalho é a contemporaneidade, resolvemos por não nos 

alongar nesses períodos. 

A partir do século XV podemos observar algumas mudanças. As crianças 

viviam com outras famílias, como aprendizes e o hábito de entregar as crianças às 

famílias estranhas era comum, sendo a principal obrigação da criança era servir ao 

seu mestre. Toda a educação se fazia através da aprendizagem, e dava-se a essa 

noção um sentido muito amplo; não havia lugar para a escola nessa transmissão de 

conhecimentos, feita através da aprendizagem direta, de uma geração para outra. 

Nessas condições, a criança, desde muito cedo, escapava à sua própria família, 

mesmo que voltasse a ela mais tarde, depois de adulto (ÁRIES, 1981).  

Áries (1981, p. 273) relata que no período da Idade Média e início da moderna 

não havia intimidade familiar. Assim sendo até o século XVII: “as pessoas viviam 

misturadas umas com as outras, senhores e criados, crianças e adultos, em casas 

permanentemente abertas às indiscrições dos visitantes.” 

Conforme aborda Áries (1981, p.274), as crianças, na idade dos sete anos, 

eram mergulhadas na sociedade e ingressavam na grande comunidade dos 

homens, sua educação era garantida pela aprendizagem junto aos adultos e 
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ministrada por uma outra família; “não havia lugar para a escola nessa transmissão 

através da aprendizagem direta de uma geração a outra”, e o ensino era voltado 

para a experiência prática. 

Também podemos observar que quando uma criança morria a grande maioria 

dos pais apresentava uma atitude de indiferença diante do ocorrido, pois tinham em 

mente que logo outra criança a substituiria.  

De acordo com Áries (1981, p. 225), com o passar do tempo “a família 

transformou-se profundamente na medida em que modificou suas relações internas 

com as crianças” e começou a estabelecer atenções, laços com as crianças, e 

também a se preocupar com sua educação. 

A sociedade moderna caracteriza-se por grandes mudanças nos campos da 

economia, da política e da cultura, afetando significativamente todos os aspectos da 

existência pessoal e social. Essas mudanças reproduzem fortemente na vida familiar 

e estão relacionadas ao advento do sistema capitalista e a emergência da família 

nuclear na medida em que houve uma intensa preocupação com a privacidade, a 

propriedade e a manutenção das mesmas. 

A família nuclear, era centralizada nas figuras parentais como referência, 

além de uma alta variação das composições, em quase todos os casos estudados 

há a informação de que vários núcleos familiares dividem o mesmo terreno de 

moradia. 

Para Áries (1981, p. 274): 

A família moderna retirou da vida comum não apenas as crianças, 

mas grande parte do tempo e da preocupação dos adultos. A mesma 

correspondeu a uma necessidade de intimidade, e também de 

identidade: agora os membros da família se unem pelo sentimento, o 

costume e o gênero de vida. 

 

Somente a partir do século XVII, é que iniciamos um período onde a criança 

começa a ser vista como alguém que transita numa fase diferenciada e que a 

mesma apresenta uma fase de vida frágil e específica, onde os sentimentos em 

relação a ela passam a ser diferenciados (ÁRIES, 1981, p. 156). 
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A partir do século XVIII, podemos observar através das pinturas e obras de 

arte a figura da criança ao lado de brinquedos, como um cavalo de pau, uma boneca 

ou um pequeno moinho. Retratando o que seria considerado a idade do brincar. 

Depois, a idade da escola, onde os meninos eram retratados aprendendo a ler ou 

segurando um livro e as meninas em figuras que retratavam o ato de fiar. 

Logo em seguida vêm as idades do amor, dos esportes, das festas e 

finalmente as idades da guerra e da cavalaria, quando as crianças já eram 

retratadas como homens armados. E finalizando o que foi considerado “idades da 

vida”, o velho sábio e barbudo. Enfim, através das artes, podemos observar que as 

idades da vida não correspondiam às etapas biológicas da vida, mas sim as funções 

sociais que cada um desempenhava na sociedade (KNOBEL.1996, p.165). 

No século XVI, na França, havia a identificação de três etapas da vida, a 

saber,enfance, jeunesse e vieillesse. Essas palavras representavam justamente os 

períodos da infância, juventude, a qual representava a força da idade adulta e a 

velhice. Como podemos observar, não havia lugar para a adolescência, e até o 

século XVIII, a adolescência foi confundida com a infância (ÁRIES, 1981, p. 75).  

A longa duração do período da infância estava relacionada com a indiferença 

que se tinha em relação aos fenômenos biológicos, ou seja, da puberdade, como 

fator limite do período da infância para a adolescência. Sendo que, ao invés da ideia 

de infância estar ligada a fatores biológicos, a mesma estava ligada à ideia de 

dependência. Assim, só se saía da infância ao se sair da dependência dos pais ou 

dos adultos que a cercavam. 

Segundo Áries (1981), neste período histórico as pessoas não se apegavam 

muito aos bebês, pela falta de vínculo criado com a família, fato este também gerado 

pela grande mortalidade infantil que ocorria. Assim, quando um bebê nascia e em 

consequência de diversas enfermidades este acabava morrendo, sua perda era 

considerada uma perda natural, dado o grande número de mortalidade infantil da 

época. Assim, o sentimento predominante estava relacionado com o fato de se fazer 

muitos filhos para conservar apenas um ou poucos.  

Apesar de nos surpreendermos diante da insensibilidade deste pensamento, 

para a época era absolutamente natural, considerando as condições de vida que 
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existia, com praticamente a inexistência de saneamento básico e o 

desconhecimento científico das causas e tratamento das doenças mais comuns. Foi 

somente no século XVIII, com a extensão das práticas contraceptivas e da 

descoberta das causas mais comuns da mortalidade infantil, que esta ideia de 

desperdício necessário desapareceu (ÁRIES, 1981). 

Foi a partir do século XVII que os sentimentos em relação à criança passam a 

ser diferenciados, nesse período  surgiram os chamados “moralistas”, os quais se 

preocupam com o psicológico e as atitudes que envolviam a moral e os bons 

costumes, pois era preciso conhecer a criança melhor para poder corrigi-la e 

consequentemente educá-la. Esses ideais que inspiraram a educação até o século 

XX, ou seja, disciplinar as crianças e torná-las homens racionais. Assim, após a 

paparicação, inicia-se no século XVIII, a preocupação com a higiene e a saúde física 

da criança. Conforme aborda Ariés (1981,p 164): 

desde a “paparicação” até a educação. Havia também uma grande 

preocupação com sua saúde e até mesmo sua higiene. Tudo o que 

se referia às crianças e à família tornava-se um assunto sério e digno 

de atenção. Não apenas o futuro da criança, mas também sua 

simples presença e existência eram dignas de preocupação a criança 

havia assumido um lugar central dentro da família.  

Portanto, foi a partir do século XVIII, na contemporaneidade que a família 

passou a se reorganizar em torno da criança e, consequentemente erguer um tipo 

de muro que separava a sociedade da sua vida privada. Assim, a ideia de infância 

não existiu sempre e muito menos da mesma maneira que conhecemos hoje. Pelo 

“contrário, a noção de infância surgiu com a sociedade capitalista, urbano-industrial, 

na medida em que mudavam a inserção e o papel social da criança na comunidade” 

(KRAMER, 2000, p.16). 

 A partir dos estudos de Áries (1981), podemos reconhecer que a concepção 

de infância e de criança não foi sempre a mesma no decorrer dos tempos e da 

história. E que, levou vários séculos para que a criança passasse a ser concebida 

como a que vemos hoje. 
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3.2 A Família e a Infância no Século XX: O caso do Brasil 

 De acordo com Samara (2002), a partir das primeiras décadas do século XX 

foram iniciados os primeiros estudos que afirmavam que a família pode ser 

considerada a instituição social fundamental, da qual dependem todas as demais e, 

de outro, podem se vincular a dois posicionamentos conceituais específicos, que 

retomam três modelos básicos de família, a patriarcal, a nuclear e a atual. São eles: 

um primeiro, que se projeta a partir do modelo da família patriarcal como um modelo 

histórico da família brasileira; e um segundo, em que este modelo é revisto. 

A família pode ser considerada a instituição social fundamental, da qual 

dependem todas as demais. Freire (1973 apud Samara 2002), conceituado 

historiador do século XX, narra a história da sociedade brasileira no período da 

colonização, relatando como a nossa família se formou a partir do regime patriarcal 

e sob a influência da miscigenação de três culturas: indígena, europeia e africana. 

Sendo assim, este processo propiciou a formação de uma população diferenciada 

que não pode negar a existência de traços culturais diversos. Como o povo brasileiro 

se formou, assim se constituiu a sua família. Estas e outras questões encontram-se 

recalcadas na cultura e nas pessoas que aqui vivem, sendo transmitidas entre as 

gerações através da educação e da forma como somos criados. 

O modelo patriarcal descrito por Freire (1973 apud Samara 2002) foi 

considerado por várias gerações de estudiosos (historiadores, antropólogos e 

sociólogos brasileiros) como critério e medida de valor para compreendermos a vida 

familiar ao longo do tempo. Sarti (2000) enfatiza a dominância patriarcal não só na 

sociedade colonial, como também no período da Independência, da República até a 

história moderna e contemporânea brasileira. Segundo eles, não só como modelo 

dominante, mas servindo como referencial para as demais configurações familiares.  

Segundo Sarti (2000), no período de colonização do Brasil, o povo ibérico 

contribuiu para a sociedade brasileira com diversos valores e formas de pensar 

características de sua cultura. Um dos valores centrais para a sociedade portuguesa 

e espanhola seria a família, mais especificamente, a família com o modelo patriarcal 

e conservador. Estas concepções eram permeadas pela influência religiosa. 

Segundo Alves (2006), o Catolicismo, religião oficial de Portugal e posteriormente do 

Brasil, contribuía com dogmas, como por exemplo, a indissolubilidade do 
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casamento, revelado no sacramento do matrimônio, que atestava que os cônjuges 

deveriam permanecer juntos “até que a morte os separasse”.  

Alguns autores simplesmente destacam a importância da família enquanto 

instituição. WAGNER (2011), por exemplo, afirma que a família no Brasil colônia era 

considerada uma instituição indispensável para a vida social. Afirmando que quem 

não fizesse parte de um círculo familiar praticamente não sobrevivia socialmente, 

sendo malvisto, renegado ou ignorado.  

Neste momento histórico, a noção de indivíduo, na cultura brasileira, ainda 

não havia se enraizado, e o bem-estar social significava antes de tudo o 

pertencimento a algum grupo familiar. O vínculo familiar era, portanto, visto como um 

valor indissolúvel e vigorava associado à ideia de prestígio social.  

Gilberto Freire (1983 apud Samara 2002) relatou a história da sociedade 

brasileira no período da colonização, explicitando uma estrutura social em que a 

família funcionava como um núcleo composto pelo chefe da família (patriarca), sua 

mulher, filhos e netos, que eram os representantes principais; e um núcleo de 

membros considerados secundários, formados por filhos ilegítimos (bastardos) ou de 

criação, parentes, afilhados, serviçais, amigos, agregados e escravos. No comando 

tanto do grupo principal como do secundário, estava o patriarca, responsável por 

cuidar dos negócios e defender a honra da família, exercendo autoridade sobre toda 

a sua parentela e demais dependentes que estivessem sob sua influência. 

 Ainda dentro deste sistema patriarcal, desenvolveu-se o costume da 

primogenitura, em que o filho mais velho herdava todas as terras do pai. Se a família 

fosse composta de mais de um filho, os outros seriam encaminhados aos estudos 

para se formarem médicos, advogados ou mesmo padres, caso sua formação fosse 

religiosa (SILVA,  2001, p.54). 

Para Samara (2002, p.32), a família brasileira seria o resultado da 

transplantação e adaptação da família portuguesa ao nosso ambiente colonial, com 

suas normas, costumes e tradições familiares por sua vez influenciados pela 

sociedade européia, tendo gerado um modelo com características patriarcais e 

tendências conservadoras em sua essência. 
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Nesse mesmo sentido, Costa (2005, p.123), aponta que a política econômica 

de Portugal foi decisiva na organização da família colonial brasileira. A estratégia 

mercantilista trouxe como consequência a multiplicação de favores e privilégios aos 

senhores rurais. A metrópole interessada no lucro fácil sem investimentos instigou a 

iniciativa privada dos colonos que trataram de impor a ordem social e econômica 

que mais lhes beneficiasse. Na prática, esta autonomia permitiu que os proprietários 

de terra governarem sozinhos nos três primeiros séculos de colonização. 

Sarti (2000, p.8-13) relata que a chegada da Corte Portuguesa ao Brasil em 

1808 trouxe consigo a influência árabe exercida sobre os portugueses, cuja 

característica era levar a família e a mulher para fora de casa. Ademais, a Corte 

também estabeleceu oportunidades de estudos e outras formas de ascensão social 

aos segmentos masculinos mais jovens da população. Sendo assim, a família 

patriarcal teria se transformado ao longo do século XIX, com filhos menos 

dependentes do poder patriarcal (com a possibilidade de carreiras autônomas ou 

políticas).  

 De acordo com Silveira & Vagner (2009) antes do século XVII, os valores e 

os conhecimentos relacionados às práticas profissionais e morais eram aprendidas, 

em sua maioria, no seio dos grupos familiares. Os membros mais velhos cuidavam 

de transmitir os seus conhecimentos para os mais novos de forma a garantir o 

desenvolvimento de ações e atividades que garantissem a sobrevivência e a 

perpetuação do grupo. 

As famílias ricas, agregadas ao redor do engenho de açúcar, ao longo ao 

século XVII, continuaram a ser patriarcais, mas os filhos ilegítimos, que continuaram 

a existir em número elevado, deixaram de ser reconhecidos. Os ilegítimos passaram 

a não mais viver mais ao redor da Casa Grande. Na verdade, com o grande número 

de pessoas que veio de Portugal e os nascimentos de mestiços no Brasil, a falta de 

mulheres europeias deixou de ser um problema. A população feminina se tornou 

maior que a masculina, ao mesmo tempo, as indígenas com quem os senhores se 

amancebavam se tornaram raras, pois os índios que não foram expulsos fugiram 

para o interior do Brasil (OLIVEIRA, 2012 .p.19). 

Para Ferreira (2002), nessa época em que a família desempenhava o papel 

de instruir e educar, os indivíduos não estavam inseridos em uma sociedade 
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complexa e evoluída. Segundo Cunha (2000) esse conjunto de valores e 

ensinamentos técnicos que eram transmitidos aos mais novos, era suficiente para a 

sobrevivência na sociedade. 

  Carvalho (2008), afirma que com o surgimento das máquinas, com a divisão 

social do trabalho advinda do capitalismo, esse modelo de educação familiar passa 

a ser insuficiente para atender ao ideal de uma sociedade moderna e civilizada. Os 

conhecimentos tinham que ser aprimorados e especificados de forma a atender às 

novas demandas desenvolvimentistas.  

É nesse cenário, propiciado, a partir do século XVII, com a origem das 

cidades modernas, que a instituição escolar ganhou importância e passou a ser vista 

como uma continuação da educação familiar. No momento em que a família deixou 

de ser a única responsável pela educação dos filhos, a escola assumiu a 

responsabilidade pelos conhecimentos técnicos e científicos. 

No Brasil, essa crescente preocupação em instruir e educar as massas 

populares, para garantir o progresso e o desenvolvimento da nação, se iniciou no 

século XIX, logo após a Independência em 1822.   

Faria Filho (2002), destaca que um dos meios de se constituir uma Nação 

Brasileira, em um ideal liberal e iluminista, priorizando a ordem e a civilidade, era por 

meio da educação do povo. Ainda segundo o autor, aquele modelo de educação 

individual, que acontecia no ambiente familiar, era ineficiente para os ideais desse 

período.  

Conforme aborda Silva (2003) o processo de urbanização, a proliferação das 

indústrias, e o ideal de uma sociedade moderna e republicana exigiam novas 

qualificações dos trabalhadores. A preocupação não era somente com a expansão 

do ensino, mas também com os materiais utilizados, os programas e os conteúdos 

das disciplinas, a construção de um espaço específico, a equipe pedagógica e a 

formação dos professores, entre outras questões.  

Nesse sentido, o início da República em 1989 foi marcado pela preocupação 

em renovar a educação através de uma pedagogia nova, que de fato levasse o 

conhecimento às massas populares. Foi nesse momento que surgiu o movimento de 

renovação da escola primária.  
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Symansky (2001, p. 123), salienta que com a transferência da educação 

familiar para a escolar, os discursos educacionais se ampliaram e progressivamente 

novas temáticas e políticas foram adotadas. A família perdeu a sua função de 

educar, mas com as ideias de uma escola e uma pedagogia renovada, a família 

reapareceu com o intuito de colaborar com a educação dos filhos. Para que 

realmente o lema de “instruir e civilizar” por meio da educação se efetivasse, a 

família não poderia ficar isolada do processo educativo.  

Na atual conjuntura o modelo e função da família sofrem novas mudanças as 

quais trataremos de abordar no desenvolvimento da pesquisa, na última parte do 

trabalho, reservando agora, um espaço para analisarmos as principais legislações 

brasileiras e como as mesmas tratam a família. 

3.3 O Papel das Constituições de 1824/ 1891/ 1988, a LDB 9394/96, o ECA 1990 

e as Famílias 

3.3.1 Constituição e Família 

Conforme aborda Oliveira (2002, p. 154) o assunto família no Brasil 

praticamente passou despercebido pelos responsáveis pela elaboração das duas 

primeiras constituições nacionais. A primeira de 1824, não fazia nenhuma referência 

a família em particular, e a segunda apenas passou a reconhecer o casamento civil 

como o único ato jurídico capaz de constituir a família, determinou que sua 

celebração fosse gratuita porque o estado não era laico, e nada mais disse sobre a 

constituição da família em nosso país. Mas agora, iremos analisar esse processo 

rapidamente. 

 Oliveira (2002), salienta que a nossa primeira constituição foi elaborada por 

um conselho de estado, em forma de projeto. A perturbação política da época 

acabou levando o imperador D. Pedro I a jurar o projeto como lhe fora apresentado, 

promulgando-o como Constituição de 25 de Março de 1824. 

De acordo com Oliveira (2002, p. 172) a realidade é que a organização 

política do período imperial era toda centrada nas mãos do poder moderador, e este 

era exercido exclusivamente pelo imperador. A família que participou da composição 

política que elegeu os representantes do povo para a assembléia constituinte foi a 

patriarcal, daí ficar estabelecida a prevalência do homem e a exclusão da mulher no 
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processo político nacional. A mulher não era detentora do direito da cidadania e 

essa situação se manteve na constituição outorgada. 

Para Oliveira (2002), é notável que essa constituição tratou somente da 

família Imperial. Sua regulamentação não ocorreu na estrutura familiar no sentido 

amplo ou restrito do núcleo familiar, mas sim como forma de transmissão hereditária 

do Poder Imperial. Apesar de tratar dos direitos fundamentais da primeira geração 

não tratou dos direitos da personalidade.  

Sendo assim, sobre família comum brasileira, nessa constituição não se 

encontra nenhum parágrafo que tivesse por finalidade conceituá-la, dizer sobre a 

sua forma de constituição ou mesmo dispor sobre a sua proteção, esses fatos não 

nos deixam nenhuma dúvida de que estava impregnado o pensamento individualista 

predominante da época, enquadrando-se perfeitamente no modelo do liberalismo 

clássico (COSTA, 2005).      

A Constituição de 1824 em seu Art. 5º, determina que a religião católica é a 

religião do Império e que o Imperador pode nomear Bispos e prover benefícios 

eclesiásticos (Art. 102, § II). Tem-se, portanto, a união entre Igreja e Estado.  

Com base em Castro (2010), na vigência da Constituição de 1824, toda a vida 

civil estava sob o controle da Igreja Católica, como registros de nascimento, 

casamento e morte; no casamento havia a legislação civil e a eclesiástica e somente 

esta última era considerada legítima. A hierarquia de valores predominantes era a da 

tradição católica. 

A Constituição de 1891 também não trouxe nenhum capítulo específico 

dedicado a família, mas inseriu no parágrafo quarto do artigo 72 que. “A República 

só reconhece o casamento civil cuja celebração será gratuita”. Tendo como objetivo 

retirar da Igreja Católica o direito de fazer o controle do ato jurídico válido do 

casamento em nosso país e continuar a dar uma clara conotação de falta de 

conteúdo legal a cerimônia religiosa do casamento celebrado perante o credo 

religioso ate então tido como religião oficial pelo direito constitucional imperial (DINIZ 

2008, p. 52). 

A Constituição Federal de 1988, após o Brasil ter passado por um período 

de ditadura militar, que percorreu dos anos de 1964 a 1985, foi produzida em um 
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contexto de redemocratização onde se via a necessidade de devolver ao povo todos 

os direitos que haviam sido retirados durante o processo ditatorial.  

Quando José Sarney assumiu a presidência, logo após a morte de Tancredo 

Neves, presidente eleito que sequer chegou a assumir a cadeira presidencial, ele 

informou que um novo processo de redemocratização seria instaurado em seu 

mandato, porém o que muitos não imaginavam era que de fato ele realmente iria dar 

início a este processo. No entanto a constituição de 1988 trouxe várias inovações na 

família e no casamento, é também chamada de constituição cidadã em razão da 

evolução que promoveu nos direitos da personalidade e da família com destaque 

para o reconhecimento de novas entidades familiares, a igualdade dos cônjuges e 

dos filhos e facilitação do divórcio (LASSALLE, 2009, p. 39). 

A família prevista no texto constitucional de1988 é reconhecida sobre 3 

espécies: casamento, união estável e famílias monoparentais. Reforçou-se a 

importância que a família desempenha para o estado, que só fará intervenção o 

mínimo necessário para o pleno desenvolvimento das relações familiares, nunca em 

assuntos de interesse pessoal entre os membros da família (OLIVEIRA, 2012). 

Na análise da Constituição Federal de 1988, no que se refere a 

família,percebe-se que ela apenas reconheceu uma evolução encoberta na 

sociedade brasileira. Não foi a partir dela que toda a mudança na família brasileira 

ocorreu. Através dela constitucionalizaram valores que impregnavam o seio da 

sociedade e nele estavam disseminados. Dos fatos e valores encaminharam-se para 

as normas. A constituição na verdade mostrou que esses novos valores já existentes 

na sociedade não iriam causar trauma algum a nação. Abrigou-se no plano nacional 

o que já se tinha desenvolvido no plano sociológico da família (OLIVEIRA, 2012). 

Portanto é com essa consciência que devemos proceder a uma análise mais 

profunda da família na Constituição Federal de 1988 como fonte formal e primordial 

de evolução do conceito de família. 

 A Constituição Federal de 1988 em seu art. 227 prevê que 

Essa proteção é regulamentada pelo Estatuto da Criança e do 
Adolescente (Lei n. 8.069/90), que considera criança a pessoa com 
idade entre zero e doze anos incompletos, e adolescente aquele que 
tem entre 12 e 18 anos de idade. (OLIVEIRA, 2012). 
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Paro (2007, p.126), compreende que a inscrição do direito fundamental à 

educação no texto constitucional brasileiro é o resultado de um longo processo 

histórico marcado por avanços e retrocessos. A efetividade de ações do poder 

público, voltadas para a inserção de todo o conjunto da população brasileira no 

contexto da educação formal, carece das orientações normativas emanadas da 

legislação, notadamente de caráter constitucional, pois se trata de direito 

fundamental do homem.  

3.3.2 Família e Lei de Diretrizes e Bases 9394/96 

A LDB, (Lei de Diretrizes e Bases da Educação) é a mais importante lei 

brasileira no que se refere à educação. Esta lei foi aprovada em dezembro de 1996 

com o número 9394/96. 

Segundo Brasil (2013), a LDB 9394/96 reafirma o direito à educação 

garantido pela Constituição Federal. Estabelece os princípios da educação e os 

deveres do Estado em relação à educação escolar pública, definindo as 

responsabilidades, em regime de colaboração, entre a União, os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios, a mesma composta por 92 artigos que versam sobre os 

mais diversos temas da educação brasileira, desde o ensino infantil até o ensino 

superior. 

O Artigo 205 da Constituição Federal do Brasil (BRASIL, 2013) define a 

educação como “direito de todos e dever do Estado e da família”. Embora não se 

trate, aí, da relação família e escola propriamente dita, o texto de alguma forma 

remete a essa relação, na medida em que aponta a educação como 

responsabilidade comum do Estado e da família. Sendo a escola pública, na nossa 

sociedade, o principal equipamento para o desempenho da responsabilidade do 

Estado pela educação, configurando-se, nessa corresponsabilidade, o 

estabelecimento de um vínculo que está na base da relação entre família e escola.  

O Artigo 2º da LDB (BRASIL, 2013) dispõe que a educação é “dever da 

família e do Estado”. Para Saviani (1997, p. 202), a inversão na ordem dos termos 

“Estado” e “família”, em relação ao texto constitucional, pode estar ligada ao debate, 

durante a tramitação da LDB, entre os defensores da escola pública e da escola 

particular, no qual a Igreja Católica “afirmava a precedência da família em matéria de 
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educação, situando o Estado em posição subsidiária” (BRASIL 2013). O autor 

lembra, ainda, que essa precedência da família também é defendida por teóricos do 

neoliberalismo. 

Assim, essa diferença aparentemente pequena entre os dois textos legais 

sinaliza dimensões políticas e ideológicas envolvidas na relação família-escola. Se 

na legislação, a repartição das responsabilidades e das prerrogativas educacionais 

entre Estado e famílias revela-se fonte de tensão, na dinâmica das políticas 

educacionais e das interações entre família e escola essa tensão ressurge com 

frequência. Manifesta-se, em aspectos tão diversos como as discussões sobre a 

ação do Estado na Educação Infantil, às políticas de implementação de escolas de 

tempo integral ou mesmo as polêmicas em torno dos deveres de casa (CURY, 

2006.p.10). 

Definida, de uma forma ou de outra, a divisão entre Estado e família com 

relação à educação, é um conjunto de aspectos muito claramente normatizados, na 

legislação educacional pesquisada, é o que se refere à obrigatoriedade da educação 

básica escolar. Segundo o inciso I do Artigo 208 da CF (modificado pela Emenda 

Constitucional n°59/2009), o primeiro item a ser garantido para efetivar o dever do 

Estado com a educação é a “educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) 

aos 17 (dezessete) anos de idade”.  

O Artigo 4º da LDB, modificado pela Lei 12796/2013, reafirma tais 

determinações da CF e o Artigo 5º define, como responsabilidade do Poder Público, 

“recensear anualmente as crianças e adolescentes em idade escolar”, “fazer-lhes a 

chamada pública” e “zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela frequência à 

escola”. Já o Artigo 6º da LDB (modificado pela Lei n°12.796/2013) determina que “É 

dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula das crianças na educação básica 

a partir dos 4 (quatro) anos de idade” (BRASIL, 2013). 

Da análise desse conjunto de disposições legais é possível concluir que, ao 

se estabelecer a obrigatoriedade do ensino de quatro a 17 anos, indiretamente 

institui-se também, como compulsório, um primeiro nível de relação entre família e 

escola. Durante treze anos – considerados para cada criança em idade escolar, 

nenhuma das duas instituições poderá se furtar a essa situação que a coloca 

irremediavelmente associada à outra. Por menos frequentes que venham a ser os 
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contatos diretos entre elas, a relação estará instituída e trará desdobramentos para 

as dinâmicas internas das duas (BRASIL 2013). 

No que tange às famílias, Perrenoud faz uma instigante discussão das 

implicações da escolarização dos filhos, as quais vão desde aspectos ligados aos 

horários e orçamentos familiares até a inserção social da família em novas redes de 

relações (PERRENOUD, 2001). 

No que se refere à escola, a simples presença do aluno como “go-between”( 

alguém que leva e trás recados) ou seja o aluno se torna um meio  do qual a família 

e escola se comunicam, para Perrenoud se os dois grupos estabelecem relações de 

cooperação o go-between pode tornar-se um agente de ligação, um importante traço 

de união. Daí a necessidade de o aluno envolver-se no processo de comunicação 

dos resultados de seu desempenho aos pais, para que não se criem situações de 

conflito para ele. ao mesmo tempo, como expressão de um contexto familiar 

específico (Perrenoud, 2001), indica que ela também não estará imune às 

influências da família, por menos que essa influência se dê na forma de 

interferências explícitas.  

Silva (2001, p. 22) evidencia o quanto a escola é necessariamente impactada 

pelas mudanças e processos que ocorrem no campo da família. Alguns documentos 

pesquisados, além de reforçarem a ideia de obrigatoriedade da educação escolar e 

o consequente caráter compulsório da relação família-escola, sinalizam tensões aí 

envolvidas. Por exemplo, o Parecer do CNE (Brasil, 2013), que diz respeito à 

“validação de ensino ministrado no lar”, aborda a situação de um casal que pleiteia 

“o direito de educar os filhos em casa, buscando uma escola apenas para submetê-

los a avaliações periódicas quanto ao nível de preparo que atinjam”. O relator do 

Parecer fundamenta sua argumentação, basicamente, na CF de 1988 e na LDB de 

1996, enfatizando que a educação deve resultar da ação tríade do Estado, da família 

e da sociedade. Dessa forma, o Parecer sugere que os filhos do casal devem ser 

matriculados em uma escola e frequentá-la.  

A situação remete à polêmica, crescente no Brasil, a respeito do ensino 

domiciliar, expressando a tensão entre direitos e deveres da família e do Estado em 

relação à Educação e, mais do que isso, expondo conflitos presentes na relação 

família-escola. Tais conflitos ficam muito evidenciados ao se consultar as diversas 
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páginas atualmente disponíveis na internet, mantidas por organizações de defesa da 

educação domiciliar no Brasil. Na página inicial do site Home Schooling Brasil, por 

exemplo, se lê: 

 “Todos os dias nossas crianças voltam para casa contando 
falsificações históricas ou simples mau uso do tempo de aula. Só 
existe um meio de resolver o problema: os pais devem intrometer-se 
e destronar a ignorância,educando-se a si mesmos e aos seus filhos” 
(CURY,2006). 

Diante desses conflitos, a opção de algumas famílias seria a de evitar a 

relação direta com a escola no máximo recorrendo a ela para legitimar, por meio de 

avaliações, o ensino ministrado no lar. Tal opção, entretanto, não encontra respaldo 

na atual legislação brasileira, como demonstram o Parecer n° 034/2000 do CNE e a 

argumentação desenvolvida por CURY (2006), mas esse é assunto para outro 

trabalho. 

Nesse contexto de obrigatoriedade da educação escolar, a escola possui 

suas obrigações definidas. Sendo assim, a escola tem a incumbência, segundo a 

LDB, de notificar ao Conselho Tutelar, ao juiz da Comarca e ao Ministério Público a 

relação dos alunos com elevado número de faltas (BRASIL, 2013). 

O Estatuto da Criança e do Adolescente, em seus Artigos 56 e 245 (BRASIL, 

2012), define que os dirigentes do estabelecimento de ensino devem comunicar ao 

Conselho Tutelar os casos de maus-tratos envolvendo os alunos, de faltas 

injustificadas reiteradas, de repetidas repetências e de evasão escolar.  

O Artigo 245 classifica como infração administrativa o professor deixar de 

comunicar casos de suspeita ou de confirmação de maus-tratos. Tais dispositivos 

legais, embora não mencionem diretamente a família, dizem respeito à relação 

escolas-famílias, evidenciando tanto o caráter compulsório dessa relação quanto a 

sua inclusão em uma rede mais ampla de interações com outras instituições sociais, 

o que traz novos tipos de possibilidades, mas também de tensões e embates 

(FERNANDES; ARAGÃO, 2011). 

O Artigo 12 da LDB, que dispõe sobre as incumbências dos estabelecimentos 

de ensino, determina caber a esses estabelecimentos “informar pai e mãe, 

conviventes ou não com seus filhos, e, se for o caso, os responsáveis legais, sobre a 
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frequência e rendimento dos alunos, bem como sobre a execução da proposta 

pedagógica da escola” (BRASIL, 2013). 

Trata-se da regulamentação de um nível de relação família-escola que vai 

além da mera matrícula e da garantia de frequência, correspondendo ao segundo 

nível considerado neste trabalho – recepção de informações pelas famílias –, o qual 

constitui, conforme o Estatuto da Criança e do Adolescente (Artigo 53), um direito 

dos pais ou responsáveis. 

No Artigo 12 da LDB, está previsto um nível mais aprofundado de relação 

família-escola. No Inciso VI, define-se como incumbência dos estabelecimentos de 

ensino “articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de 

integração da sociedade com a escola”. Já o Artigo 13, ao definir as incumbências 

dos docentes, inclui entre elas: “VI - colaborar com as atividades de articulação da 

escola com as famílias e a comunidade”. Tal articulação corresponderia ao terceiro 

nível de relação família-escola, qual seja, o das interações diversificadas entre as 

duas instâncias, não institucionalizadas em órgãos de gestão: eventos, reuniões, 

projetos, participação dos pais em atividades curriculares, etc.  

Constata-se assim que, independentemente da existência de demandas por 

parte da comunidade promover essas interações constitui uma atribuição legal das 

escolas. Entretanto, não há maiores detalhamentos na legislação a respeito das 

formas e critérios dessa articulação. Conforme Martelli (1998, p. 288), a LDB de 

1996 inova em relação às anteriores pela ênfase nas relações da escola com seu 

meio e no “papel solidário da escola, do professor e da família. A grande questão é 

como operacionalizar essa integração de papéis”.  

Pode-se argumentar que tal detalhamento não seria esperado ou mesmo 

cabível em uma lei nacional. A própria inclusão, no texto dessa Lei, das 

incumbências dos estabelecimentos de ensino e dos professores constitui uma 

novidade em relação à LDB anterior (Lei n°5.692/1971), sendo criticada por alguns 

autores como expressão de uma “vocação centralista” da atual LDB (SOUZA; 

SILVA, 12005).  

Rezende & Silva (2016, p. 51), afirmam que a LDB é a primeira lei 

educacional a fornecer um significado do que é Educação, ela aparece no Brasil 
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para determinar a padronização do ensino no país. Além disso, ela comunica que  é 

dever do estado e da família preparar o indivíduo para o mundo. É extremamente 

importante conhecer essa lei para saber os direitos e deveres do professor, do 

estado e da família, e além disso, são normas  do nosso país e deveriam ser 

seguidas. 

Enfim, como afirma Perrenoud (2001, p. 30), “família e escola são duas 

instituições condenadas a cooperar numa sociedade escolarizada”. O autor não se 

refere, necessariamente, a constrições ou “condenações” legais e sim à importância 

crescente da escolarização na sociedade contemporânea. No caso da educação 

básica brasileira, tomando-se a cooperação no sentido de corresponsabilidade, tal 

afirmação poderia ser tomada até mesmo em seu sentido literal. 

3.3.3 Estatuto da Criança e do Adolescente e as Famílias 

 De acordo com Ribeiro (2015), o Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA) é o conjunto de normas do ordenamento jurídico brasileiro que tem como 

objetivo a proteção integral da criança e do adolescente, aplicando medidas e 

expedindo encaminhamentos para o juiz. É o marco legal e regulatório dos direitos 

humanos de crianças e adolescentes. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente, lei federal que está em vigor no 

nosso pais desde 1990, trata dos direitos fundamentais da criança e do adolescente, 

dedicando-se ao direito a educação em destaque nos artigos 53 a 59. Esta lei em 

sua elaboração contou com a participação da sociedade civil, através dos 

movimentos populares e entidades organizadas incluindo técnicos da área da 

educação.  O Estatuto da criança e do Adolescente em seu artigo 19 estabelece: 

Toda criança ou adolescente tem direito a ser criado e educado no 

seio da sua família, e excepcionalmente em família substituta, 

assegurada a convivência familiar e comunitária em ambiente livre da 

presença de pessoas dependentes de substancias entorpecentes. 

(RIBEIRO, 2015). 

Assegura-se as crianças e aos adolescentes a igualdade de condições para o 

acesso e permanência na escola. Essa garantia de acesso e permanência significa 

que todos têm direito de ingressar na escola, sem distinção de qualquer natureza, e 

não pode ser proibida a permanência de quem teve acesso. O acesso não pode ser 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Ordenamento_jur%C3%ADdico
https://pt.wikipedia.org/wiki/Crian%C3%A7a
https://pt.wikipedia.org/wiki/Adolescente
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impedido para qualquer criança ou adolescente, todos tem o direito a ser 

matriculado numa escola pública ou particular (RIBEIRO, 2015). 

Ribeiro (2015), destaca ainda que nenhuma criança ou adolescente será 

objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 

crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou 

omissão, aos seus direitos fundamentais. Acrescente-se no seu artigo 7o, que a 

criança e o adolescente têm direito à proteção à vida e à saúde, mediante a 

efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o 

desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência. 

 Para Ribeiro (2015), portanto o ECA (1990) se insere num conjunto de 

medidas propostas a partir da Constituição Federal de 1988 que trazem a criança e 

o adolescente para o palco das discussões, de modo que eles adquiram status de 

sujeitos, cujos direitos passam a ser discutidos, observados e fiscalizados. Crianças 

e adolescentes passam a ser considerados como cidadãos em nossa legislação. 

Diante disso podemos perceber que as legislações brasileiras são marcadas 

por avanços e retrocessos no que se refere a relação escola e família. Vale salientar 

que as mesmas trazem as mudanças necessárias sempre em atraso com a situação 

real e vigente no país, demorando-se a considerar mudanças estruturais que são 

percebidas nos corredores das escolas. Em um novo momento de transformações 

faz-se necessário reconhecer como as famílias se formam atualmente, o que 

faremos no próximo tópico. 

4 Formações Familiares da Atualidade 

Segundo Rodrigues (2004), no Brasil, as regras estabelecidas que regem as 

uniões matrimoniais, estão contidas no Código Civil Brasileiro. Regras estas, que 

envolvem temas referentes aos papéis atribuídos ao marido e a mulher na 

sociedade conjugal, como: sistema de filiação, adoção, herança, parentesco, regime 

no qual o casamento está baseado, ou seja, comunhão parcial ou universal de bens 

e até separação de bens. Além das proibições, como o casamento entre parentes ou 

quando os cônjuges forem menores de idade, e neste caso só sendo permitido o 

enlace com a autorização e a emancipação dos pais ou responsáveis. 
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 Assim, em nossa sociedade, a qual foi alicerçada desde a sua colonização 

pelos preceitos de origem católica, a família-modelo e almejada, está relacionada a 

formação nuclear, onde cabia a esta família diversas funções, entre as quais, ser 

fonte de estabilidade econômica, base religiosa, moral, profissional e principalmente 

educacional (RODRIGUES, 2004, p. 14). 

No entanto, este ideal familiar e as leis contidas no Código Civil Brasileiro, 

não garantem que na sociedade brasileira haja uma harmonia constante, idealizada 

e permanente. No geral, o que vemos hoje na nossa sociedade é o contrário, pois 

principalmente nos tópicos onde a lei e as normas de Direito atingem a família, as 

mudanças vão se ajustando à medida que os costumes se modificam. (PRADO, 

1988). 

Oliveira ( 2002, p. 94), afirma que com o advento do divórcio, surgem também 

novos consensos em relação aos deveres e direitos dos pais em relação aos filhos e 

novas formações surgiram e estão cada vez mais diversificadas. No entanto estas 

novas formações não querem dizer que por serem diferentes as famílias serão 

desestruturadas, pensar assim pode ser um grande engano, principalmente nos 

espaços escolares em que a diversidade aparece com maior frequência.  

 Segundo Magaldi (2001, p. 63), hoje em dia não podemos mais falar da 

família brasileira de um modo geral, pois existem várias tipos de formação familiar 

em nossa sociedade, tendo cada uma delas suas características e não mais 

seguindo padrões antigos.  

A família é uma instituição importante da sociedade, ela vem passando por 

diversas transformações ao longo do tempo, mudando o seu significado de acordo 

com o ambiente e com o momento histórico em que ela se encontra. Assim 

podemos dizer que existem vários tipos de família. Para Ferrari e Kaloustian. 

a família desempenha papel decisivo na educação formal e informal. 

Em seu espaço são absorvidos os valores éticos e humanitários, 

aprofundam-se os laços de solidariedade, constroem-se as marcas 

entre as gerações e são observados valores culturais (FERRARI; 

KALOUSTIAN, 2002, p.19). 

 Silva (2003, p. 72), afirma que é na família que os indivíduos se relacionam e 

trocam experiências, visto que ela é, ao mesmo tempo, um espaço de conflito, 
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cooperativo e um espaço determinante de bem-estar através da distribuição de 

recursos, passando muitas vezes a refletir diretamente dúvidas, aspirações e 

questões pessoais.  

As famílias tem várias formas de estruturação conforme destaca Nascimento 

(2006, p. 47) e na qual buscamos demonstrar na tabela a seguir: 

           Formações Familiares Presentes na Atualidade 

Família Matrimonial: Aquela formada pelo casamento tanto entre casais 

heterossexuais quanto homoafetivos. 

Família Informal: Formada por uma união estável tanto entre casais 

heterossexuais quanto homoafetivos. 

Família Monoparental: Família formada por qualquer um dos seus pais ou 

descendentes. Ex:( uma mãe solteira). 

Familia Anaparental: Família sem pais, formada apenas por irmãos. 

Família Unipessoal: Quando nos deparamos com uma família de uma pessoa 

só. O bem de uma família pode pertencer a uma única pessoa. Ex : uma 

senhora viúva. 

Família Reconstítuida: Pais que tem filhos e se separam, e eventualmente 

começam a viver com outra pessoa, que também tem filhos de outros 

relacionamentos. 

Família Paralela: Casos em que o indivíduo mantém duas relações ao mesmo 

tempo. O seja é casado e mantém uma outra união estável, ou duas uniões 

estáveis ao mesmo tempo. 

Família Eudemonista: Família afetiva formada por uma 

parentalidadesocioafetiva 

FONTE: tabela elaborada pela autora (2018). 

Em geral Nascimento (2006, p. 124) conclui que todas as famílias atuais 

podem ser consideradas ‘eudemonista” sob algum aspecto, o que significa que elas 

se direcionam muito mais pelo afeto do que por outros aspectos. 
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 Para Oliveira (2002), a organização da família vem se transformando com o 

passar dos tempos, porém, em todos os tempos e seja qual for sua formação a 

família deve desempenhar funções educativas, transmitir valores culturais, fornecer 

modelos de formação para o indivíduo viver socialmente e estabelecer suas 

relações. 

Nas novas configurações familiares o objetivo principal é sempre o mesmo, 

criar um espaço de amor e apoio ao desenvolvimento das crianças ali inseridas. 

Conforme aborda Araújo & Oliveira (2010, p. 84), nos dias de hoje devido a 

vários motivos, como por exemplo a inserção da mulher no mercado de trabalho, a 

família passou a dividir a função de introduzir o indivíduo na sociedade com 

instituições educacionais como: creches, pré-escolas e escolas, e isso acontece em 

todas as classes sociais. A escola tem se tornando uma das instituições sociais de 

maior importância em mediar esta relação entre indivíduo e sociedade, caracterizando 

a transmissão cultural, de valores morais, de comportamento e socialização.  

Em todo esse processo é muito importante que família e escola sejam 

parceiras, comprometendo-se com a educação das crianças e adolescentes 

mantendo-se sempre em ligação, buscando compreender o processo de educação 

como algo a ser partilhado. De acordo com Silva (2003): “A escola não deveria viver 

sem a família e nem a família deveria viver sem a escola”. É sobre essa importância 

que falaremos a seguir. 

 

4.2.5 A importância da família no processo de ensino aprendizagem 

 A palavra participação vem da palavra parte, ou seja participação é fazer 

parte, tomar parte ou ter parte (BRAGA, 2009). Os primeiros grupos que o homem 

participa é a família, grupos de amizade, de vizinhança, esses são considerados 

grupos primários de participação, já os secundários são associações profissionais, 

sindicatos e empresas. Ainda tem a participação em partidos políticos e movimentos 

de classe que são os terciários. 

De acordo com Bordenave (1995) participação é: 
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[...] o caminho natural para o homem exprimir sua tendência inata de 

realizar, fazer coisas, afirmar-se a si mesmo e dominar a natureza e 

o mundo. Além disso, sua prática envolve a satisfação de outras 

necessidades não menos básicas, tais como a interação com os 

demais homens, a auto-expressão, o desenvolvimento do 

pensamento reflexivo, o prazer de criar e recriar as coisas, e, ainda, 

a valorização de si mesmo pelos outros (BORDENAVE,1995, p.16) 

 

A participação pode ser aprendida e aperfeiçoada pela prática e reflexão. Sua 

qualidade pode ser elevada quando as pessoas. “[...] aprendem a conhecer sua 

realidade; a refletir; a superar contradições reais ou aparentes”, assim é uma 

vivência coletiva, na qual se aprende por meio da práxis grupal e se aprende a 

participar, participando. (BORDENAVE, 1995, p.72). 

Já para Souza (2009) participação:  

[...] decorre e contribui, ao mesmo tempo, para a sua manifestação. 

Colocar as pessoas presentes em momentos que se evidencia a 

ação pública passa a ser a expressão mais acabada, juntamente 

com o voto, da democracia, mesmo que isso ocorra em um 

procedimento estritamente formal e, de fato, pouco participativo 

(SOUZA, 2009). 

. 

Desse modo a participação pode ser entendida de várias maneiras, e os 

meios que levam a participação são diversos, são os indivíduos que escolhem onde 

querem participar e como participar. 

A comunicação e a troca de informações entre a família e a escola parece ser 

objeto de controvérsias, pois são avaliadas tanto de forma positiva como negativa. A 

intensa circulação de conceitos, métodos, valores e ideais entre as instituições 

podem gerar uma confusão quanto a seus objetivos, utilizada, por vezes, como 

intromissão na vida das famílias (OLIVEIRA, 2002). 

Esta crença tende a se traduzir em atitudes paternalistas e “especialistas”, 

não favorecendo as relações família-escola (SILVA, 2001). De uma forma positiva, a 

existência de tais canais de comunicação e de participação entre a vida familiar e 

escolar pode também favorecer o desenvolvimento infantil e da relação família-

escola. Estudos recentes têm reiterado a importância da comunicação e da 
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participação entre os sistemas, como uma importante fonte de realimentação 

permanente, promovendo a transição da criança entre um sistema e outro e assim 

seu crescimento (SILVA, 2001). 

Nesse sentido, partindo do pressuposto de que tanto pais como professores 

ocupam lugares distintos e cumprem funções diferentes (Chechia & Andrade, 2005) 

considera-se as interações entre eles e a complementaridade de suas funções na 

educação de crianças um fator positivo. Entretanto, faz-se necessário guardar as 

suas convergências e pontuar as suas responsabilidades específicas, promovendo 

novas reflexões junto à sociedade, às instituições e aos sujeitos. 

Segundo Saviani (2005, p.14) a escola: 

[...] é uma instituição cujo papel consiste na socialização do saber 

sistematizado, mas esse saber sistematizado não se refere a 

qualquer tipo de saber, mas sim diz respeito [...] ao conhecimento 

elaborado e não ao conhecimento espontâneo; ao saber não a 

cultura popular. 

 

          O papel da escola é promover o desenvolvimento do indivíduo, sendo a escola 

uma das instâncias mais importantes da sociedade, e sua função é de ensinar. É 

também um espaço privilegiado para o desenvolvimento de ideias, crenças e 

valores, por isso, ela deve ir além da apreensão dos conteúdos, buscando a 

formação de cidadãos inseridos na sociedade. E na sociedade o seu papel é a 

democratização de seus conhecimentos. Saviani (2005) aponta que o papel da 

escola é construir o saber sistematizado do indivíduo, que consiste em ler, escrever, 

saber contar, conhecer a linguagem da natureza e da sociedade e o currículo da 

escola é baseado nesse saber sistematizado. 

A participação dos pais e da família na escola é de fundamental importância 

no processo ensino e aprendizagem. Conforme pesquisas realizada spelo Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep/MEC) com 

base nos resultados do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (Saeb), 

de julho de 2004, 

a criança, cuja família participa de forma mais direta no cotidiano 

escolar, apresenta um desempenho superior em relação àquela onde 

os pais estão ausentes do seu processo educacional. Ao 
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conversarem com o filho sobre o que acontece na escola, cobrarem 

dele e ajudarem-no a fazer o dever de casa, falarem para não faltar à 

escola, tirar boas notas e ter hábito de leitura, os pais estarão 

contribuindo para a obtenção de notas mais altas. (WAGNER , 2008). 

Neste sentido escola e família devem atuar juntas para que este processo 

ocorra de forma satisfatória, sendo, escola e pais, aliados e não adversários.  

Segundo Corsino (2005), embora a educação tradicional seja de fundamental 

importância para formação do indivíduo em uma sociedade capitalista e consumista, 

como é a nossa, esta não pode substituir a educação familiar. A criança necessita 

da presença e da participação dos pais para que tenha uma formação plena, pois no 

convívio familiar se partilham valores, crenças, costumes e tradições sobre a 

comunidade na qual a criança está inserida.  

Na escola temos diversos tipos de pais: há aqueles que estão sempre na 

escola, frequentam diariamente e acompanham de perto o desenvolvimento 

cognitivo e afetivo dos filhos, estes infelizmente são poucos; há ainda aqueles que 

comparecem somente quando são chamados frente a algum problema, e até 

demonstram interesse em solucioná-los, mas justificam sua ausência devido ao 

trabalho;há ainda aqueles que não comparecem a escola nunca, nem mesmo 

quando são chamados, já que também não estão interessados na vida escolar dos 

filhos, atribuindo tudo aos professores, como se estes tivéssemos dever de resolver 

tudo sem envolvê-los (YAMAMOTO, 2009). 

No outro lado está a escola que reclama da ausência dos pais. Esta por sua 

vez sabe da importância da presença e do acompanhamento da família na vida 

escolar de seus alunos, mas também pouco faz no sentido de mudar esta realidade. 

Segundo Paro (2007), parece haver uma confusão de papéis, onde por um 

lado estão os pais que não compreendem a real função da escola, e por outro lado 

há a falta de habilidade dos profissionais da educação em promover a comunicação 

entre a escola e a família.  

Podemos considerar a escola, por se tratar de um espaço público, um 

ambiente valoroso para desenvolver esta participação, cabendo a diretores e 

professores, propiciar situações e dando aos pais e alunos a oportunidade de 

participação efetiva, para que esta seja compreendida e aperfeiçoada. 
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Porém, não podemos deixar de considerar as novas formações familiares, 

sua complexidade e como a mesma afeta o trabalho docente. É o que veremos no 

estudo de caso na sequencia da metodologia. 
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5  METODOLOGIA 

5.1 Delineamento da Pesquisa 

Para Fonseca (2002, p. 22), methodos significa organização, e logos, estudo 

sistemático, pesquisa, investigação; ou seja, metodologia é o estudo da 

organização, dos caminhos a serem percorridos, para se realizar uma pesquisa ou 

um estudo, ou para se fazer ciência. Etimologicamente, significa o estudo dos 

caminhos, dos instrumentos utilizados para fazer uma pesquisa científica. 

Segundo Gil (2007, p. 16), a pesquisa é a atividade nuclear da Ciência. Ela 

possibilita uma aproximação um entendimento da realidade a investigar. A pesquisa 

é um processo permanentemente inacabado. Processa-se por meio de 

aproximações sucessivas da realidade, fornecendo-nos subsídios para uma 

intervenção no real. 

A pesquisa científica é o resultado de um inquérito ou exame minucioso, 

realizado com o objetivo de resolver um problema, recorrendo a procedimentos 

científicos. GIL (2007), ainda refere-se à pesquisa como sendo a inquisição, o 

procedimento sistemático e intensivo, que tem por objetivo descobrir e interpretar os 

fatos que estão inseridos em uma determinada realidade. 

A partir das contribuições acima, nossa pesquisa teve como foco principal 

analisar a importância da relação entre família e escola, destacando as contribuições 

dessa parceria na vida escolar dos alunos bem como suas mudanças ao logo da 

história do Brasil e do mundo. Elegemos a pesquisa bibliográfica de cunho 

qualitativo e quantitativo para buscarmos nossas respostas. 

A metodologia de pesquisa, para Minayo (2003, p. 16-18) é o caminho do 

pensamento a ser seguido. Ocupa um lugar central na teoria e trata-se basicamente 

do conjunto de técnicas a ser adotada para construir uma realidade. A pesquisa é 

assim, a atividade básica da ciência na sua construção da realidade. A pesquisa 

qualitativa, no entanto, trata-se de uma atividade da ciência, visa a construção da 

realidade, mas se preocupa com as ciências sociais em um nível de realidade que 

não pode ser quantificado, trabalhando com o universo de crenças, valores, 

significados e outros construto profundos das relações, assim não podem ser 

reduzidos à operacionalização de variáveis.  
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           Segundo Minayo & Souza (2010, p.25), a metodologia inclui simultaneamente 

a teoria da abordagem (o método), os instrumentos de operacionalização do 

conhecimento (as técnicas) e a criatividade do pesquisador (sua experiência, sua 

capacidade pessoal e sua sensibilidade). A metodologia é muito mais que técnicas. 

Ela inclui as concepções teóricas da abordagem, articulando-se com a teoria, com a 

realidade empírica e com os pensamentos sobre a realidade. No entanto, nada 

substitui, a criatividade do pesquisador 

Para Godoy (1995, p.58) a pesquisa qualitativa não procura enumerar ou 

medir os eventos estudados, nem emprega instrumental estatístico na análise dos 

dados, envolve a obtenção de dados descritivos sobre pessoas, lugares e processos 

interativos pelo contato direto do pesquisador com a situação estudada, procurando 

compreender os fenômenos segundo a perspectiva dos sujeitos, ou seja, dos 

participantes da situação em estudo. 

Chiara &Kaimen abordam que a pesquisа bibliográficа é o passo inicial nа 

construção efetivа de um protocolo de investigação, quer dizer, аpós а escolha de 

um assunto é necessário fаzer umа pesquisa bibliográfica do tema proposto. Essа 

pesquisa аuxiliа nа escolha de um método mаis аpropriаdo, аssim como num 

conhecimento dаs variáveis e nа autenticidade da pesquisa (CHIARA, KAIMEN, et 

al., 2008). 

De acordo com Fonseca (2002) 

A pesquisa bibliográfica é feita a partir do levantamento de 

referências teóricas já analisadas, e publicadas por meios escritos e 

eletrônicos, como livros, artigos científicos, páginas de web sites. 

Qualquer trabalho científico inicia-se com uma pesquisa bibliográfica, 

que permite ao pesquisador conhecer o que já se estudou sobre o 

assunto. Existem porém pesquisas científicas que se baseiam 

unicamente na pesquisa bibliográfica, procurando referências 

teóricas publicadas com o objetivo de recolher informações ou 

conhecimentos prévios sobre o problema a respeito do qual se 

procura a resposta (FONSECA, 2002, p. 32). 

 

Para Gil (2007, p. 44), os exemplos mais característicos desse tipo de 

pesquisa são sobre investigações sobre ideologias ou aquelas que se propõem à 

análise das diversas posições acerca de um problema. 
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Entende-se por pesquisa bibliográfica a revisão da literatura sobre as 

principais teorias que norteiam o trabalho científico. Essa revisão é o que chamamos 

de levantamento bibliográfico ou revisão bibliográfica, a qual pode ser realizada em 

livros, periódicos, artigo de jornais, sites da Internet entre outras fontes. 

Conforme esclarece Boccato (2006, p. 266) 

a pesquisa bibliográfica busca a resolução de um problema 

(hipótese) por meio de referenciais teóricos publicados, analisando e 

discutindo as várias contribuições científicas. Esse tipo de pesquisa 

trará subsídios para o conhecimento sobre o que foi pesquisado, 

como e sob que enfoque e/ou perspectivas foi tratado o assunto 

apresentado na literatura científica. Para tanto, é de suma 

importância que o pesquisador realize um planejamento sistemático 

do processo de pesquisa,compreendendo desde a definição 

temática, passando pela construção lógica do trabalho até a decisão 

da sua forma de comunicação e divulgação. 

 

 Portanto a pesquisa bibliográfica é um trabalho investigativo minucioso em 

busca do conhecimento e base fundamental para o todo de uma pesquisa. 

De acordo com Flick (2009, p.8) a pesquisa qualitativa visa abordar o mundo, 

além de entender, descrever e, e explicar os fenômenos sociais, assim utilizando de 

análise de experiências de certos indivíduos ou de grupos, examinando interações e 

comunicações em desenvolvimento e investigando todos os tipos de documentos.  

Segundo Richardson (1999), a pesquisa quantitativa é caracterizada pelo 

emprego da quantificação, tanto nas modalidades de coleta de informações quanto 

no tratamento delas por meio de técnicas estatísticas.  

Para Mattar (2003), a pesquisa quantitativa busca a validação das hipóteses 

mediante a utilização de dados estruturados, estatísticos, com análise de um grande 

número de casos representativos, recomendando um curso final da ação. Ela 

quantifica os dados e generaliza os resultados da amostra para os interessados.  

A pesquisa qualitativa pode ser usada, também, para explicar os resultados 

obtidos pela pesquisa quantitativa. Na pesquisa quantitativa, a determinação da 

composição e do tamanho da amostra é um processo no qual a estatística tornou-se 

o meio principal. Como, na pesquisa quantitativa, as respostas de alguns problemas 
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podem ser inferidas para o todo, então, a amostra deve ser muito bem definida; caso 

contrário, podem surgir problemas ao se utilizar a solução para o todo (MALHOTRA, 

2001).  

Fonseca (2002) afirma a os dados da pesquisa quantitativa podem ser 

quantificados. O autor aponta ainda que neste tipo de pesquisa a realidade só pode 

ser compreendida com base na análise de dados brutos, recolhidos com o auxílio de 

instrumentos padronizados e neutros. A pesquisa quantitativa recorre à linguagem 

matemática para descrever as causas de um fenômeno, as relações entre variáveis, 

etc. Buscamos assim, quantificar nossos dados através do uso e aplicação de um 

questionário estruturado. 

O questionário é um instrumento de coleta de dados, constituído por uma 

série de perguntas ordenadas, que devem ser respondidas por escrito e sem a 

presença do entrevistador ( MARCONI  & LAKATOS, 2010 p.184). 

Eleita uma abordagem metodológica efetivou-se a compreensão de que a 

família é uma instituição que vem suportando intensas modificações principalmente 

com relação as suas estruturas, a depender da constituição social e do contexto 

histórico. Isso justifica a presente pesquisa.  

Um núcleo familiar bem estruturado, com união, princípios, valores,laços 

afetivos, pode ser uma influência positiva no processo de aperfeiçoamento da 

criança seja na vida pessoal, profissional ou escolar.  

5.2 Local da Pesquisa 

Essa pesquisa foi realizada em um Colégio Estadual que fica localizado em 

uma área de vulnerabilidade social de uma cidade da região norte do Paraná.  A 

mesmo oferta Educação de Ensino Fundamental II e Ensino Médio. 

O Colégio possui 08 salas de aula, uma com capacidade para 40 alunos e sete 

para 35; 02 banheiros coletivos (masculino e feminino); 02 banheiros individuais 

(masculino e feminino); 01Sala dos professores; 01Pátio coberto; 01 Biblioteca (sala 

adaptada); 01 Laboratório de informática; 01 sala Equipe pedagógica; 01 Sala de 

recurso multifuncional I; 01 sala de Secretaria; 01 Cozinha; 01Quadra esportiva 

coberta; 01Espaço para estacionamento sem cobertura; 01Residência do caseiro; 01 
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Área externa (pátio). 

5.3 Participantes da Pesquisa 

Esta pesquisa contou com a participação de 114 alunos dos ensinos 

fundamental e médio  sendo 64 do sexo masculino e 50 do sexo feminino. Todos 

são estudantes de um Colégio Público de uma cidade do Norte do Paraná e 

possuem entre 13 e 19 anos. 

 

5.4 Instrumento de Pesquisa 

Foi usado como instrumento para pesquisa de campo um questionário o qual 

consta no apêndice. 

O questionário aplicado foi elaborado da seguinte forma: 9 questões objetivas 

e 1 questão aberta sobre o conceito de família. 

5.5 Procedimentos de pesquisa 

A pesquisa de campo ocorreu primeiramente com a Autorização e assinatura 

do  termo  que foram apresentado a diretora do Colégio para ser assinado, o qual se 

refere ao termo de Autorização Institucional. Com a aprovação e autorização da 

diretora, foram entregues os questionários, que em seguida foram aplicados aos 

alunos participantes da pesquisa, os quais foram respondidos e entregues a 

professora logo após os mesmos foram repassados a orientanda. 
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6 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Para completar nossa análise resolvemos que seria fundamental realizar um 

estudo de caso para visualizar se de fato as novas configurações familiares são uma 

realidade nas escolas de nossa região. Apesar da amostra ser pequena em relação 

às proporções das discussões realizadas na fundamentação  teórica, buscamos 

através desse estudo criar uma conexão entre a teoria e a realidade escolar.  

Buscando analisar a importância da família no contexto escolar e as novas 

configurações da mesma, em nossa coleta de dados, contamos com a colaboração 

de 114 alunos sendo 64 do sexo masculino e 50 do sexo feminino. Todos são 

estudantes do ensino Fundamental e Médio de um Colégio Publico de uma cidade 

do Norte do Paraná e possuem entre 13 e 19 anos. 

Abaixo, seguem os gráficos organizados de acordo com as perguntas 

presentes no questionário e as respectivas respostas dos alunos,seguida de análise 

da autora do presente trabalho. 

  

Gráfico 1: Você considera que o vínculo e as relações estabelecidas no lugar 
onde vocês vivem pode ser considerado uma FAMÍLIA? 

 

Fonte; Autora, 2018 

Conforme resultado da pesquisa 100 responderam que Sim e 14 que Não. A 

família é uma instituição que desenvolve um importante papel, podendo ou não 

contribuir para a aprendizagem de seus filhos. Tanto o contexto familiar como o 
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escolar tem o papel de desenvolver a sociabilidade, a afetividade e o bem estar 

físico dos indivíduos.  

Segundo Wagner: 

 

A família tem como função social transmitir a criança normas e 
condutas, valores e crenças, requisitos da reprodução humana para 
a manutenção e continuidade da vida humana na terra (WAGNER, 
2008, p.223) 

 

Portanto, a família é essencial para o desenvolvimento do indivíduo. É no 

meio familiar que o indivíduo tem seus primeiros contatos com o mundo externo, 

com a linguagem, com a aprendizagem e aprender os primeiros valores e hábitos. A 

importância desse vínculo é demonstrada pela opinião dos nossos alunos. 

 

Gráfico 2: Você acredita que família é 

 

Fonte: Autora 2018 

 

Os resultados apresentam que 17 alunos acreditam que família é: pai, mãe e 

filhos, 12 alunos acreditam que família são pessoas que vivem em um mesmo 

espaço com laços sanguíneos e um nível de parentesco, 82 acham que família são 

pessoas que se amam e cuidam uns dos outros independentemente dos laços de 

parentesco e 3 alunos  apontaram que a família corresponde a pessoas que moram 

na mesma casa. 

A família vem sendo transformada através dos tempos, acompanhando as 

mudanças religiosas, económicas, sociais e culturais do contexto em que se 
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encontram inseridas. Esta é um espaço sócio-cultural que deve ser continuamente 

renovado e reconstruído. Essa renovação explica a diversidade de respostas, nas 

quais uma parcela ainda acredita que a família nuclear é o modelo “ideal” de família, 

valorizando os laços consanguíneos no entanto uma maioria vai valorizar os laços 

afetivos. 

 

Gráfico 3: Quantas pessoas vivem na sua casa? 

 

Fonte: Autora, 2018 

 

É possível analisar através dos resultados que 6 alunos convivem com 2 

pessoas em sua casa; 18  vivem em três; 40 que vivem em 4; 25 que vivem em 5 e 

25 que vivem em mais de 5 pessoas em suas casas. 

Para Félix (apud Pereira 2008)), a Família é, o primeiro  espaço de realização, 

desenvolvimento e consolidação da personalidade humana, onde o indivíduo se 

afirma como pessoa, o habitat natural de convivência solidária e desinteressada 

entre diferentes gerações, o veículo mais estável de transmissão e aprofundamento 

de princípios éticos, sociais, espirituais, cívicos e educacionais, o elo de ligação 

entre a consistência da tradição e as exigências da modernidade. 

Sendo um espaço coletivo, as famílias se apresentam extensas na região 

onde a escola estudada se localiza. Sendo uma área de vulnerabilidade social, 
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percebe-se que em comparação com as famílias compostas por poucos integrantes, 

ainda existem famílias maiores. 

 

Gráfico 4: Quem é o chefe da família? 

 

Fonte: Autora, 2018 

 

Conforme resultado da pesquisa podemos analisar que 36 consideram o pai 

como chefe da família, 64 a mãe, 5 os avós e 9 o irmão (a).  

Ao comentar as mudanças ocorridas na estrutura familiar Romanelli (2005, 
p.77), diz:  
 

Uma das transformações mais significativas na vida doméstica e que 
redunda em mudanças na dinâmica é a crescente participação do 
sexo feminino na força de trabalho, em consequência das 
dificuldades enfrentadas pelas famílias. (ROMANELLI, 2005). 

 

As famílias na atualidade possuem a pessoa responsável pelo domicílio, 

buscando com isso romper com a discriminação de gênero, antes perpetuada pela 

categoria chefe da família. Hoje, as mulheres não só chefiam as famílias como 

participam significativamente na estruturação e manutenção econômica e afetiva da 

família apresentando uma nova configuração na qual o patriarcalismo se vê 

ameaçado pela autonomia feminina. 
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É possível observar que os padrões familiares se modificaram

entrevistados, 38 apontaram que 

Família Informal; 27 em uma Família Monoparental; 2 Famí
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Gráfico 5: Como sua família é formada 

Fonte: Autora, 2018 

É possível observar que os padrões familiares se modificaram

pontaram que convivem em uma Família Matrimonial; 12 em uma 

Família Informal; 27 em uma Família Monoparental; 2 Família Anaparental; 3 Família 

Unipessoal; 24 Família Reconstituída; 1 Família Paralela; 0 Família Eudemonista.

Família Matrimonial é aquela formada pelo casamento tanto entre casais

heterossexuais quanto homossexuais. A família Informal é aquela 

união estável tanto entre casais heterossexuais quanto homoafetivos

formada por qualquer um dos seus pais ou des

amília Anaparental é uma família sem pais, formada apenas por 

Unipessoal é uma família de uma pessoa só

amília Reconstituída é aquela em que os pais que tem filhos e se 

separam, e eventualmente começam a viver com outra pessoa que também tem 

ilhos de outros relacionamentos. Família Paralela são os casos em que o individuo 

mantém duas relações ao mesmo tempo. Por fim a Família Eudemonista

afetiva formada por uma parentalidade sócio afetiva. 

A Família é vista como a base da sociedade, porém diante das mudanças 

olíticas e, sobre tudo sociais, vê-se a instituição familiar estruturada 

de forma totalmente diferente de anos atrás. O antigo padrão familiar, antes 

constituído de pai, mãe e filho se outros membros, cujo comando centrava

ou matriarca, deixa de existir e em seu lugar surgem 
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É possível observar que os padrões familiares se modificaram.Dos alunos 
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familiares. Ou seja, famílias constituídas sob as mais variadas formas, desde as 

mais simples, formadas apenas por pais e filhos, outras formadas por casais 

oriundos de outros relacionamentos, até famílias composta por homossexuais e 

famílias apenas composta por avós e netos, o que não significa que estas novas 

formações não possam ser consideradas famílias. Constituídas de forma diferente, 

mas famílias. É o que o resultado da pesquisa apresenta. 

De acordo com Wagner (2011, p. 96), a família tem passado por diversas 

transformações ao longo do tempo. Hoje, é possível ver diferentes configurações 

familiares, incluindo, além da família nuclear, tios, avós, padrinhos e mesmo amigos. 

Esses grupos caracterizam-se por relações de influência recíproca, direta, intensa e 

duradoura, interiorizadas por seus membros. 

Em meio às diversas transformações sofridas pelo casamento e pela família 

ao longo da história, várias configurações familiares convivem na 

contemporaneidade. Desde modo, a família tradicional cede lugar a diversas novas 

configurações familiares que se tornam mais visíveis, exigindo maior legitimidade e 

maior aceitação por parte da sociedade (RIOS & GOMES, 2009). 

Gráfico 6: Você se sente amado e acolhido na sua família 

 

Fonte; Autora, 2018 

Podemos analisar que 98 dos questionados responderam que se sentem 

amados, 6 disseram que não e 10 que as vezes se sentem amados. 
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Independentemente do modelo de família que o sujeito faz parte, todo 

indivíduo tem necessidade de se sentir protegido e ter afeto para se desenvolver nas 

principais etapas de sua vida, compreendendo como essas etapas a infância e a 

adolescência, é no seio da família que o ser humano encontra segurança para se 

desenvolver. Apesar de todas as contradições que a instituição familiar tem 

enfrentado durante toda sua evolução histórica, o fato é que mesmo em meio a 

essas controvérsias todos precisam de uma família para assim se realizar como 

pessoa e ser feliz. 

 

Gráfico 7: Você acredita que a participação da sua família na escola é 
importante? 

 

Fonte; Autora, 2018 

Conforme resultado da pesquisa 65 dos questionados responderam que Sim, 

19 que Não e 30 que as vezes a participação da família é importante na escola. 

A participação e o comprometimento dos pais nessa prática é de fundamental 

importância no desenvolvimento integral do sujeito, para isso os responsáveis, seja 

a família sendo na modalidade em que foi construída, tenha conhecimento de que é 

uma instituição social que interfere diretamente no desenvolvimento das crianças na 

escola, pois é a família que constitui a base de toda a educação e transformação 

das relações que envolvem o homem no contexto social.  
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Gráfico 8: Algum membro da sua família participa das atividades nas quais a 
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Fonte: Autora, 2018 

se que 52 alunos disseram que algum membro da sua família 

participa das atividades nas quais a presença das mesmas é solicitada

que não e 27 que às vezes. 

Para tanto, a fim de manter uma relação harmoniosa e alcançar resultados 

educacionais satisfatórios, faz-se necessário a parceria entre a instituição escolar e 

a instituição familiar, para isso a escola precisa manter um diálogo com a família, 

buscar informar aos pais sobre a importância da participação dos mesmos para o 

desenvolvimento de seu filho, e para que isso aconteça os dois lados precisam estar 

visando os mesmos ideais.  

Infelizmente, há uma grande parcela de pais que não se comprometem e não 

se envolvem com a vida escolar de seus filhos como demonstrado na pesquisa.

Sim Não As vezes 
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Gráfico 9: Algum membro da sua família se preocupa com o seu 

 Podemos analisar que 98 responderam que Sim,

família se preocupa com o seu desempenho escolar,
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fundamental para que as crianças e adolescentes cresçam e se tornem adultos 

capazes de exercer sua cidadania, produzirem e contribuírem ativame

sociedade. Para que os anos escolares sejam ainda mais benéficos e completos, o 

apoio dos pais é muito importante.

filho, a criança recebe todo o acompanhamento necessário e relaciona muito melhor

o que aprende em casa e com as lições da sala de aula.
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Gráfico 10: Para você, o que é uma família? 

 

Fonte; Autora, 2018 

Observa-se que 111 consideram que família são aqueles que se amam e se 

cuidam independente se existe laços sanguíneos ou não, e apenas 3 consideram 

como família pai, mãe e filhos. 

A família é o âmago da sociedade e o lugar no qual se insere o indivíduo mais 

intimamente, estando nela implantado pelo nascimento ou por laços afetivos, sendo 

correto dizer que é através dela que adquire sua personalidade e seu caráter, não só 

isso, é uma instituição anterior ao Direito e ao Estado, bem como essencial e básica 

para formação do indivíduo.  
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8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

É na família que se constroem os primeiros modelos a serem seguidos pelas 

crianças, por isso que esta constitui um importante papel na formação do sujeito, 

assim também na educação do mesmo, na formação da moral, nos costumes e nas 

atitudes dos educandos.  

Com as várias mudanças ocorridas na sociedade atual, à estrutura e o 

funcionamento familiar também sofreram alterações e cabe agora a escola adaptar-

se a essas mudanças, procurando aproximar a família do contexto escolar. A escola 

é local de socialização de saberes, lugar onde as crianças apresentam a 

comunidade sua cultura própria e recebem o auxílio dos professores na busca 

incessante por conhecimentos. Assim, essa tem o importante papel de proporcionar 

reflexões acerca das problemáticas da sociedade, bem como auxiliar os alunos na 

elaboração de estratégias para resultados satisfatórios. O professor, nesse sentido, 

desenvolve a função de respeitar e valorizar os limites intelectuais de seus alunos.  

A família e a escola devem caminhar de mãos dadas com o objetivo de 

qualificar a educação oferecida pela instituição, buscando estratégias que venham 

suprir as necessidades vivenciadas naquele contexto. Nesse sentido, o gestor deve 

ser um mediador nesse processo buscando trazer os sujeitos a pensarem e 

discutirem estratégias, o diálogo é fundamental para alcançar sucesso nessa 

empreitada. Todos unidos com um só objetivo, uma educação de qualidade que 

possibilite a transformação social. 

Saviani corrobora com essa afirmação quando diz que “[...] na sociedade 

atual já não é possível compreender a educação sem a escola, porque a escola é a 

forma dominante e principal de educação” (1989, p.113). O autor complementa:“[...] 

não se trata, pois de qualquer tipo de saber. Portanto, a escola diz respeito ao 

conhecimento elaborado e não ao conhecimento espontâneo; ao saber 

sistematizado e não ao saber fragmentado; à cultura erudita e não à cultura popular” 

(1989, p. 22). 

À família cabe a função da educação dos valores éticos e morais, a 

transmissão de afeto, segurança e a proteção aos filhos. 

Segundo Gomide (2009, p. 9): 
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“A família ainda é o lugar privilegiado para a promoção da 

educação infantil. Embora a escola, os clubes, os companheiros e a 

televisão exerçam grande influência na formação da criança, os 

valores morais e os padrões de conduta são adquiridos 

essencialmente através do convívio familiar. Quando a família deixa 

de transmitir estes valores adequadamente, os demais veículos 

formativos ocupam o seu papel. Nestes casos, a função educativa, 

que deveria ser apenas secundária, muitas vezes passa a ser a 

principal na formação de valores da criança.” 

 

De acordo com Campbell (2011) vida familiar e vida escolar perpassam por 

caminhos concomitantes. É muito difícil separar aluno/filho, por isto, quanto maior a 

aproximação da família e da escola, melhor será a relação dessas duas instituições 

que se fortalecerão mutuamente, e melhor será o desempenho escolar dos seus 

filhos/alunos. Nesse sentido, é de grande importância que família e escola se 

apropriem dos benefícios desse estreitamento de relações, pois, acreditamos que 

esse é um fator que poderá resultar no melhor desempenho escolar e na auto 

estima do aluno e contribuir para a sua formação de forma integral. 

A família, em consonância com a escola e vice-versa, são peças 

fundamentais para o pleno desenvolvimento da criança e consequentemente são 

pilares imprescindíveis no desempenho escolar. Entretanto, para conhecer a família 

é necessário que a escola abra suas portas, intensificando e garantindo sua 

permanência. 

Porém, não existe uma fórmula mágica para se efetivar a relação 

família/escola, pois cada família, cada escola vive uma realidade diferente. 

Igualmente, a interação família/escola se faz necessário para que ambas conheçam 

sua realidades e construam coletivamente uma relação de diálogo mútuo, buscando 

meios para que se concretize essa parceria, apesar das dificuldades e diversidades 

que as envolvem. O diálogo promove uma maior aproximação e pode ser o começo 

de uma grande mudança no relacionamento entre a Família e a Escola. 

Conforme afirma Parolin (2010), a escola deve ser uma grande parceira da 

família assim como a família deve ser uma grande parceira da escola.  Ambas têm 

um papel de educador a ser cumprido. À família cabe o papel formador, de acolher, 

promover e construir a individuação e pertencimento ao grupo familiar, ofertar 
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limites, partilhar valores e ideias, enquanto à escola cabe o papel de socializar o 

conhecimento produzido.  

No processo educativo é de grande importância que cada uma das 

instituições cumpra o papel que verdadeiramente lhe cabe e que tenham a clareza 

de que juntas, devem trabalhar em prol do desenvolvimento de um mesmo ser 

humano, que ora desempenha o papel de filho, ora de aluno. 

Cultivar um ambiente favorável e relações de cumplicidade e sintonia entre 

família e escola é, sem dúvida, o melhor caminho para enfrentar as 

dificuldades/fragilidades, favorecer o melhor desempenho educacional e promover a 

aproximação de todos os envolvidos no processo educativo. 
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A Importância da Família no Contexto Escolar 

QUESTIONÁRIO 

Sexo: 

Idade: 

1. Você considera que o vínculo e as relações estabelecidas no lugar onde vocês 

vivem pode ser considerado uma FAMÍLIA? 

(   ) Sim               (   ) Não 

 

2. Você acredita que família é: 
(  ) Pai, mãe e filhos. 

(  ) Pessoas que vivem em um mesmo espaço com laços sanguíneos e um nível de 

parentesco. 

(  ) Pessoas que se amam e cuidam uns dos outros independentemente dos laços de 

parentesco. 

(  ) Pessoas que moram em uma mesma casa. 

 

3. Quantas pessoas vivem na sua casa? 
 

(   ) 2    (   )3     (  )4     (   ) 5       (  ) Mais de 5 

 

4. Quem é o chefe da sua família? 
(   ) Pai     (  ) Mãe      (   ) Avós      (  ) Tios   (   ) OUTRO ____________ 

 

5. Como a sua família é formada: 

(   ) Família Matrimonial (aquela formada pelo casamento tanto entre casais heterossexuais  

quanto homossexuais). 

 

(   ) Família Informal (formada por uma união estável tanto entre casais heterossexuais quanto 

homoafetivos). 

 

(   ) Família Monoparental (família formada por qualquer um dos seus pais ou descendentes. Ex: 

uma mãe solteira). 

 

(   ) Família Anaparental (família sem pais, formada apenas por irmãos). 

 

(   ) Família Unipessoal (uma família de uma pessoa só,ex:uma senhora viúva). 

 

(   ) Família Reconstituida (pais que tem filhos e se separam, e eventualmente começam a viver 

com outra pessoa que também tem filhos de outros relacionamentos). 

(   ) Família Paralela (casos em que o individuo mantém duas relações ao mesmo tempo). 

(   ) Família Eudemonista (família afetiva formada por uma parentalidade socioafetiva). 

 

(   ) OUTRO 
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6. Você se sente amado e acolhido na sua família? 

 
(  ) Sim           (  ) Não    (     ) As vezes 

 

7. Você acredita que a participação da sua família na escola é importante? 
 

(  ) Sim           (  ) Não(     ) As vezes 

 

8. Algum membro da sua família participa das atividades nas quais a presença das 

mesmas é solicitada?  

(  ) Sim           (  ) Não              (     ) As vezes Quem? ____________ 

9. Algum membro da sua família se preocupa com o seu desempenho escolar?  

(  ) Sim           (  ) Não              (     ) As vezes Quem? ___________________ 

 

10. Para você, o que é uma família? 
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